	
	




RESOLUÇÃO No 02/2024


Institui o Auxílio Transporte para os servidores do Poder Legislativo Municipal.
					 

Faço saber que a Câmara Municipal de Passa Vinte aprovou e eu, Presidente, nos termos do inciso IV do art. 38 da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte Resolução:
Art. 1º. Fica instituído o Auxílio Transporte para os servidores públicos da Câmara Municipal de Passa Vinte, constituindo-se como benefício de natureza indenizatória, a ser pago pela Câmara Municipal, destinado ao custeio de parte das suas despesas realizadas com locomoção no percurso residência-trabalho e vice-versa, através de transporte coletivo ou em veículos próprios.
Parágrafo único. Não são indenizáveis os deslocamentos para repouso e alimentação durante a jornada de trabalho.
Art. 2º. O Auxílio Transporte será concedido a requerimento do servidor, devendo este informar o local de sua residência e sobre a existência de serviços de transporte coletivo, sendo essas informações sujeitas a comprovação e confirmação pela Câmara.
Parágrafo único. As declarações de que trata o caput deverão ser atualizadas incontinenti, no caso de alteração do local de residência do servidor ou modificação do serviço de transporte adequado ao seu deslocamento.
Art. 3º. O Auxílio Transporte somente será concedido a servidores que residirem a no mínimo 2 Km (dois quilômetros) de distância da sede da Câmara.
Art. 4º. Em havendo transporte coletivo disponível no itinerário do servidor, o Auxílio-transporte será calculado com base no preço de balcão dos respectivos bilhetes, passagens ou passes, praticado pela empresa de transporte urbano, semiurbano ou intermunicipal, cuja despesa será assumida pela Câmara Municipal na proporção de 50% do respectivo custo, sendo a outra metade coberta pelo servidor.
Art. 5º. Caso não haja linhas de transporte coletivo abrangendo o itinerário do servidor, ou se, em havendo, não apresentar horários compatíveis com os seus horários de trabalho, a Câmara pagará o Auxílio Transporte com base na distância entre sua sede e a residência do servidor, observados os seguintes parâmetros:
I – Serão aplicados os seguintes valores diários, considerando o percurso residência-trabalho e vice-versa:
	Tipo de percurso:
	Valor por Km:

	Via pavimentada
	R$ 0,60

	Via não pavimentada
	R$ 1,20



II – Em caso de percursos mistos, o montante diário do auxílio transporte corresponderá ao somatório dos valores parciais correspondentes aos trechos de vias pavimentadas e não pavimentadas, considerados os valores unitários estabelecidos no caput.
III – O valor máximo concedido a título de auxílio-transporte será de R$.30,00 (trinta reais) por dia, para cada servidor.
IV – Em caso de dois ou mais servidores residirem na mesma localidade, trabalharem no mesmo horário e utilizarem o mesmo meio de transporte (não coletivo), o auxílio-transporte será pago sem repetição, em favor de apenas um deles, preferencialmente ao responsável pelo veículo utilizado, quando for o caso.
V – Os valores fixados na tabela do inciso I e no inciso III serão reajustados anualmente, através de portaria do Presidente da Câmara, mediante aplicação do índice de inflação apurado pelo índice do IPCA, do IBGE.
Art. 6º. O Auxílio Transporte será pago mensalmente, junto à folha de pagamento dos servidores, sendo seu valor mensal calculado com base no número de dias de trabalho programados para o mês subsequente, multiplicado pelo valor atribuído ao deslocamento diário, com base nos parâmetros do artigo 4º ou do artigo 5º desta resolução.
Art. 7º. O Auxílio Transporte não será concedido pela Câmara Municipal ao servidor nas seguintes situações e ocasiões:
I - A servidores inativos;
II - No período correspondente ao gozo de licença ou de férias;
III - Ao servidor que estiver cedido a outro órgão público;
IV - Ao servidor que estiver suspenso do exercício, preventivamente ou por cumprimento de sanção, em decorrência de processo administrativo ou sindicância;
V - Em relação aos dias em que o servidor trabalhar remotamente de sua residência (teletrabalho);
VI - Ao servidor que disponha de transporte coletivo para seu itinerário e goze de gratuidade neste transporte, por força de lei.
Art. 8º. O auxílio-transporte em pecúnia, no que se refere à contribuição da administração (Câmara Municipal), submete-se às seguintes regras:
I - não tem natureza salarial ou de vencimento, nem se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos;
II - não constitui base de cálculo para a contribuição previdenciária;
III - não é considerado para efeito de gratificação natalina;
IV - não configura rendimento tributável do servidor. 
Art. 9º. A distribuição, concessão ou a utilização indevida do benefício de que trata esta resolução caracteriza falta grave, sujeitando o responsável às penalidades previstas em lei, assim como à suspensão ou cassação definitiva do benefício.
Parágrafo único. A concessão será suspensa nos casos em que se verificar irregularidade na distribuição ou na utilização do Auxílio Transporte, até a apuração dos fatos e responsabilidades. 
Art. 10. O benefício do Auxílio Transporte cessará:
I - por expressa desistência do servidor;
II - por mudança de endereço, quando deixar de atender ao requisito fixado pelo artigo 3º;
III - em decorrência de exoneração, demissão ou aposentadoria do servidor.
Art. 11. As despesas com a execução desta resolução serão custeadas por dotação orçamentária própria, a ser consignada no orçamento da Câmara Municipal de Passa Vinte.
Art. 12. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Passa Vinte, 07 de março
 de 2024.






RODRIGO OLIVEIRA AGUIAR
Presidente



	POLYANA S. AGUIAR REZENDE	JOÃO ALESSANDRO DE CARVALHO
	Vice-Presidente	Secretário


4

